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ACÓRDÃO Nº 545/2021 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 029.215/2015-3.    
1.1. Apenso: 004.783/2018-2 
2. Grupo II – Classe de Assunto I:  Recurso de Revisão em Tomada de Contas Especial.  
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04); Ministério do Esporte (extinta) 
(02.961.362/0001-74) 
3.2. Responsáveis: José João Inácio (014.426.434-04); Sandoval José de Luna (333.935.164-34) 
3.3. Recorrente: Sandoval José de Luna (333.935.164-34). 
4. Órgão: Prefeitura de Cupira/PE. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 
Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal:   
8.1. Walles Henrique de Oliveira Couto (24224/OAB-PE); Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro 
Mattos (23409/OAB-DF) e outros.  
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de revisão interposto por Sandoval 
José de Luna contra o Acórdão 7246/2017-TCU-2ª Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 32, inciso III, e 35, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, em:  

9.1. conhecer do recurso de revisão para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 7246/2017-TCU-2ª Câmara; 
9.3. julgar irregulares as contas de Sandoval José de Luna, com fundamento nos arts. 1º, 

inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput e 23, inciso III, da Lei nº 8.443, de 1992, para 
condená-lo ao pagamento das importâncias a seguir discriminadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculados desde as datas especificadas até a data da efetiva quitação, 
fixando ao responsável o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, 
perante o Tribunal, nos termos do art. 214, III, “a”, do RITCU, o recolhimento das referidas quantias 
ao Tesouro Nacional; 

 
Valor Original (R$) Data da Ocorrência 

8.802,75 13/11/2008 
 

9.4. aplicar a Sandoval José de Luna multa prevista no art. 57 da Lei nº  8.443, de 1992, no 
valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do RITCU), o recolhimento das 
dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a 
cobrança judicial das dívidas constantes deste Acórdão, caso não atendidas as notificações; e  

9.6. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentam, à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, nos termos do art. 16, § 3º, da 
Lei nº  8.443, de 1992, e do art. 209, § 7º, do RITCU, para a promoção das medidas judiciais cabíveis. 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67267595.
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10. Ata n° 8/2021 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 17/3/2021 – Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0545-08/21-P. 
13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Bruno Dantas, Vital do Rêgo e Jorge 
Oliveira. 
13.2. Ministra que alegou impedimento na Sessão: Ana Arraes (Presidente). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 
Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
ANA ARRAES 

(Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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